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LIMPEZA DE PISCINAS

- Limpeza da caixa de gordura
- Inspeção por vídeo

- Revitalização por modo não destruvo CIPP
- Limpeza de caixa d’água com foco em prevenvo com a dengue

98878-4850 | 3329-2005
24 horas

 Orçamento sem compromisso
Desinsezação - Desrazação - Descupinização
Limpeza  de caixa d'agua
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Solicite seu orçamento
sem compromisso
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Pinturas (internas e externas)
Lavagem e tratamento de fachadas 

Vedação e calafetação em trincas e fissuras

(19)98700.3890 |     (19)98957.8005

Há mais de 
30 anos

no mercado!
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 20 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.903,98 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela 
do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$1.425,56 = 
48,62 (FAP*: é o FATOR ACIDEN-
TÁRIO DE PREVENÇÃO, que pode 
variar de 0,5 a 2,00%, para con-
domínios e sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.412,00                          7,5
De 1.412,01 até  2.666,68         9,0
De 2.666,69 até 4.000,03       12,00  
De  4.000,04 até 7.786,02      14,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite 
de 20%, juros 1% + Selic acumu-
lada. Na dúvida, consulte o Núcleo 
de Orientação ao Contribuinte do 
INSS. 0800780191 

** Alíquotas para determinar base 
de cálculo do IRRF: 7,5%, 15%, 
22,5%, 27,5%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                     Alíquota                          A deduzir
Até R$2.259,20                                                                            isento
De   R$2.259,21 até  2.826,65             7,5%                           R$169,44
De   R$2.826,66 até  3.751,05           15,0%                           R$381,44
De   R$3.751,06 até  4.664,68           22,5%                           R$662,77
Acima de R$4.664,68                         27,5%                           R$896,00

JORNAL DO SÍNDICO /  JUNHO  / 20242

 A edição do 
Jornal do Síndico do mês 
de junho traz uma série 
de textos que atualizam 
síndicos e condôminos 
sobre os principais temas 
que pautam o nosso setor 
na atualidade. O destaque 
principal é a reportagem 
especial sobre as mudan-
ças em pontos de recarga 
de automóveis elétricos 
em condomínios em São 
Paulo a partir de uma por-
taria do Corpo de Bom-
beiros. O debate entre 
o órgão e as entidades 
do mercado imobiliário 
podem pautar a questão 
para os demais estados.
 Um tema impor-
tante que trazemos nesta 
edição diz respeito às 
enchentes no Rio Grande 
do Sul, um problema 

climático que afetou 
muitos condomínios. O 
texto traz dicas e reco-
mendações para que os 
síndicos da região Sul do 
Brasil possam cuidar da 
melhor forma dos con-
domínios nesse momento 
de recuperação das áreas.
 Outro tema atual 
que trazemos na edição 
deste mês é o papel do 
síndico em mediar con-
flitos e organizar me-
lhor o uso do espaço co-
mum do condomínio em 
relação aos chamados 
produtores de conteúdo, 
que são influenciadores 
que ganham dinheiro 
com vídeos e fotos pu-
blicados nas redes so-
ciais e demais platafor-
mas.
 Outras reporta-

gens abordam temas 
atuais do setor, trazendo  
dicas de como os síndi-
cos podem otimizar suas 
gestões com auxílio da In-
teligência Artificial, bem 
como organizar as entre-
gas no condomínio com 
os armários inteligentes.
 Ainda, traz a 
questão de quórum para 
alteração de fachada, o 
que deve ser levado em 
consideração, o que diz a 
legislação  e como fazer 
tal mudança sem preju-
dicar o condomíonio.
 Traz também  
questões sobre contrata-
ção de empresas de for-
necimento de gás, como 
analisar o contrato, qual 
o período do contrato, 
quantos anos de vigên-
cia, e os reajustes repas-

sados ao condomínio.
 Nesta mesma
edição informa sobre 
como rescindir con-
trato com síndicos pro-
fissionais, e também 
sobre a responsabi-
lidade dos síndico com 
a manutenção preventi-
va de elevadores. 
 D e s e j a m o s 
a todos e todas afili-
ados uma ótima leitura.  
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Governo de São Paulo e as novas regras para 
carregadores de carros elétricos

 No dia 05 de abril 
deste ano, o Corpo de Bom-
beiros publicou no Diário 
Oficial para consulta públi-
ca, uma minuta de um pa-
recer quanto às “Ocupações 
com estações de recarga para 
veículos elétricos”. O ob-
jetivo é regrar a instalação 
desses carregadores com o 
intuito de garantir a segu-
rança das edificações e a 
proteção a todos aqueles que 
utilizam esse tipo de disposi-
tivo, bem como aqueles que, 
mesmo não utilizando, este-
jam próximos ou tenham al-
gum bem no mesmo espaço.
 Importante: o pa-
recer fala especificamente de 
recarga em estacionamentos 
públicos, prédios e subsolos.
 As regras são bem 
severas e tocam em pontos 
importantes que irão afetar 
tanto os novos empreendi-
mentos, quanto aqueles que 

estão pensando em instalar 
um estação de recarga elé-
trica no condomínio, bem 
como aqueles que já pos-
suem uma instalada e que, 
dessa forma, terão que se 
adequar às novas diretrizes.
 Entre as princi-
pais exigências, estão:
Os critérios de instalação de-
verão seguir a NBR 17019.
As vagas destinadas a recar-
ga deverão possuir proteção, 
mínima, de 2 extintores ABC 
com distância máxima de 
caminhamento de 15 metros.
As estações de recarga de-
vem estar separadas en-
tre si com, pelo menos, 5 
metros de espaço vazio, 
ou a colocação de paredes 
com resistência a fogo de 
5 mtros de comprimento 
e capacidade para resistir 
às chamas por 90 minutos.
 Além disso, caso a 
estação esteja no subsolo, 

é necessário a instalação 
de chuveiros automáticos, 
além de sistema de venti-
lação mecânica para aju-
dar na dissipação de gases 
tóxicos provenientes de 
um incêndio, por exemplo.
As vagas deverão ser livres 
no sentido de não dificul-
tar o combate ao incêndio. 
Isso acaba sendo apon-
tado, pois muitas vagas de 
recarga elétrica acabam 
tendo um “layout” dife-
rente de uma vaga comum.
A adequação a essas regras 
deverá ocorrer no prazo de 
um ano a contar da publica-
ção, sendo que elas valem 
também para locais que já 
possuem recargas elétricas 
instaladas. Portanto, durante 
o período de adequação (1 
ano), quando das vistorias, 
será apontado pelo Corpo 
de Bombeiros a necessi-
dade de ajuste em conformi-

dade com as novas regras.
 Contudo, no caso das 
novas edificações que ainda 
não possuem o projeto de 
segurança contra incêndio 
aprovado, as regras já velem 
a partir da publicação dessas.

Conclusão

Como comentado, os car-
ros elétricos passaram a ser 
uma realidade e, nesse sen-
tido, o poder público busca 
se adequar a essa situação a 
fim de garantir a segurança 
de todos. Ainda assim, tra

zendo especificamente para 
os condomínios, sejam eles 
novos ou não, esse tipo de 
adequação irá impactar no 
espaço necessário e custo 
para a sua implementação, 
o que irá exigir um tra-
balho atento e assertivo por 
parte da gestão condominial.

 

  O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico
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* Empresa especializada em construção e reforma de telhados.

* Pintura lisa, textura, grafiato e massa projetada.

* Reposição e revestimentos de pastilhas e cerâmicas.

* Impermeabilização com manta asfáltica e véu de vidro. 

* Calafetação de esquadrias de janelas e junta de dilatação.

* Manutenção e limpeza de pele de vidro.

terniski@gmail.com - www. terniski.com.br 
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PARCELAMOS SUA OBRA

3029-9802
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Seu Condomínio *André Resende

Como síndicos podem atuar em relação 
a produção de conteúdo em condomínios

 Com a potencializa-
ção da internet para produção 
de conteúdo ou trabalho de 
influenciador, é natural que 
muitos desses profissionais 
que moram em condomínios 
utilizem áreas comuns ou 
ainda produzam seu conteú-
do nos próprios apartamen-
tos. Em ambos os casos, os 
síndicos devem estar atentos 
para organizar a utilização 
dos espaços comuns, assim 
como delimitar regras com a 
assembleia sobre o assunto.
 De acordo com es-
pecialistas, os condôminos 
podem usar as áreas comuns 
desde que sejam respeitados 
os deveres de sossego, sa-
lubridade e segurança pre-
sentes no Código Civil. Uma 

vez que outras pessoas ou o 
próprio condomínio forem 
expostas sem autorização, a 
prática já não é autorizada.
 Outro tema sensível 
em relação à questão são 
relativos a algum constrangi-
mento causado por baru-
lhos excessivos, no caso da 
produção de conteúdo adul-
to. Os síndicos devem con-
versar com os moradores que 
produzem esse material e es-
tabelecer uma conversa leve, 
destacando os pontos do 
regimento interno e prezan-
do pelo bem-estar de todos. 
 A questão do ba-
rulho serve também para 
outros streamers ou influ-
enciadores para que não 
extrapole o limite de ruí-

do, que habitualmente não 
deve ser excessivo após as 
22h. Em caso de descum-
primento, cabe ao síndico 
aplicar sanções ou multas.
 É válido ressal-
tar, ainda, que prédios es-
tritamente residenciais não 
podem ter sua destinação 
alterada. Logo, as famo-
sas publicidades para redes 
sociais e demais conteúdos 
que gerem renda para o mo-
rador devem ser produzidas 
fora do condomínio, a me-
nos que estejam previstas 
no Regimento Interno ou 
tenham sido aprovadas pre-
viamente em assembleia.
 Diante disso, os 
síndicos podem adotar algu-
mas medidas para facilitar a 

gestão, como por exemplo 
pensar em uma comunicação 
preventiva, que passa basi-
camente por utilizar canais 
de comunicação comuns a 
todos os condôminos para 
informar a respeito de di-
reitos e deveres, conversa 
amigável com o condômino, 
posteriormente aplicação de 

notificações ou advertências, 
e por fim aplicação de multa. 
 O mais impor-
tante nessas questões, que 
são cada vez mais comuns 
nos condomínios, é que 
o síndico atue pela boa 
convivência entre todos. 
O autor é colaborador do 

Jornal do Síndico

- Lavagem de fachadas
- Pintura de fachadas 
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41 99981-5027
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Posso alterar o hall do meu andar?

 Quando abordamos 
o tema da alteração de áreas 
comuns já temos um ponto 
pacificado que é a inviolabi-
lidade da área externa e seus 
componentes, isto é, pintura, 
pastilhamento, varandas, 
esquadrias, portas exter-
nas, guarda-corpos e tudo o 
mais que está exposto para 
fora. Contudo, há um outro 
ponto mais controverso no 
que diz respeito à alteração 
de áreas comuns internas da 
edificação, a exemplo de cor-
redores e hall de cada andar. 
 Em condomínios 
mais rigorosos, a própria 
Convenção já veda explici-
tamente quaisquer modi-
ficações no padrão de cor, 
textura, acabamentos de 
paredes, formato de portas 
e maçanetas. Nessas situa-

ções, não há o que se discu-
tir: não é não. Entretanto, há 
os casos omissos, em que a 
Convenção não proíbe, mas 
também não permite, sim-
plesmente não menciona a 
alteração destes ambientes 
internos em cada andar, mas 
apenas a proibição de alte-
ração da fachada do prédio. 
 Nesse contexto, es-
pecialistas indicam que deve 
prevalecer sempre o bom 
senso e o diálogo entre as 
partes. Primeiramente, é 
preciso verificar se o hall 
em questão é exclusivo para 
um apartamento ou mais. Os 
vizinhos estão de acordo? 
São contra tal mudança? 
São indiferentes? Em se-
gundo lugar, é fundamental 
notificar o síndico, pelo mo-
tivo óbvio de que ele precisa 
aprovar qualquer obra den-

tro do prédio, mas também 
porque ele é o portador das 
plantas da edificação e, caso 
necessite fazer alguma inter-
venção estrutural, ele precisa 
verificar se esta é possível 
ou há algum impedimento 
(coluna de água, instalação 
de energia, gás, vigas, etc.).
 Litígio judicial – 
Quando falamos que apelar 
para uma boa conversa é o 
melhor caminho é porque 
esta simples atitude pode 
evitar grandes dores de 
cabeça futura, como um 
conflito judicial, e tam-
bém prejuízos financeiros, 
como ter que desfazer a 
obra e reconstruir o que 
foi desmontado, conforme 
exemplo narrado a seguir.
 Donos de um apar-
tamento localizado em Bal-
neário Camboriú, no litoral 

norte de Santa Catarina, que 
alteraram a posição da porta 
de acesso aos elevadores 
sociais terão de providen-
ciar a reforma do hall social 
do edifício, para atender ao 
formato original. A modifi-
cação, feita a bel-prazer, foi 
executada na unidade sem 
conhecimento do morador 
com quem compartilham 
o uso do hall social, nem 
aprovação dos demais mora-
dores, em nítido ferimento ao 
princípio da boa vizinhança.
 De acordo com a 
decisão da juíza substituta 
Bertha Steckert Rezende, 
em atividade no 2º Juizado 
Especial Cível da comarca 
de Balneário, “é inescusá-
vel o dever de reconstruir a 
porta principal do imóvel 
de uso privado integrante 
do condomínio vertical, na 

sua posição original, pois 
a conveniência e a opor-
tunidade não servem como 
pretexto para quebrar, sem 
autorização, a estrutura di-
visória que separa a parte 
individual (apartamento) e 
a comum (hall social)”. A 
magistrada fixou o prazo de 
60 dias para cumprimento 
da decisão, prolatada no dia 
23 de março. Em caso de 
descumprimento, os propri-
etários do apartamento 
com a entrada modificada 
serão punidos com multa de
R$ 500 por dia de atraso, até 
o limite de R$ 20 mil. A de-
cisão é passível de recurso. 

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico
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 Condomínios devem ter gestão na política 
de entregas para evitar conflitos

 Com a populariza-
ção dos serviços de entre-
ga por aplicativo, os con-
domínios passaram a ter 
uma dinâmica muito espe-
cífica com a questão. Casos 
de conflitos entre entrega-
dores e condôminos, bem 
como entre moradores e 
porteiros, podem acontecer 
se não houver uma organiza-
ção por parte dos síndicos.
 Garantir uma logísti-
ca, estabelecendo regras, 
evita discussões, conflitos e 
facilita tanto o trabalho dos 
profissionais, como porteiros 
e entregadores, da mesma 
forma que antecipa situações 
de constrangimento, como o 
acúmulo de encomendas na 
portaria dos condomínios. 
 Recentemente al-
guns casos de desentendi-
mento entre moradores e 

entregadores, sobretudo de 
aplicativos de comida, ti-
veram repercussão nas redes 
sociais. Nesses episódios, 
condôminos exigiram a 
subida do entregador até o 
apartamento, o que, por sua 
vez, não foi bem aceito pe-
los entregadores. Alguns es-
tados, a exemplo do Ceará 
e da Paraíba, já têm leis que 
proíbem esse tipo de práti-
ca, delimitando a entrega 
na portaria do condomínio.
 Para tanto, é impor-
tante que os condomínios 
estabeleçam regras nos casos 
de entrega, tanto de aplicati-
vos de refeições, quanto de 
compras de produtos pela 
internet, tendo em vista as 
particularidades do con-
domínio e as regras dos 
próprios aplicativos. Uma 
solução que tem sido imple-

mentada em alguns prédios 
é um tipo de armário in-
teligente, ou smart locker.
 O entregador depo-
sita a encomenda no armário 
respectivo ao apartamento 
do cliente que, por sua vez, 
é informado via aplicativo 

que houve um depósito no 
seu compartimento espe-
cífico para que ele faça a 
retirada. A solução ajuda 
nos casos dos condomínios 
que não têm porteiro, evita 
acúmulo de encomendas 
na portaria e também de

ixa ao encargo do mora-
dor a retirada dos produtos.

 

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

PINTURA LISA - TEXTURA E GRAFIATO 
TRATAMENTO DE CONCRETO APARENTE
PINTURA COM EPÓXI - PISOS E RAMPAS

SINALIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO
TRATAMENTO DE TRINCAS E  RACHADURAS

CONSTRUÇÃO DE TELHADOS
REFORMAS EM GERAL 

Construção e Reformas

de Telhados

Fabricação de Calhas,

Rufos e Condutores

3053-5740 / 99133-7070

acquateccalhas@gmail.com

Especializada em Condomínios
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SECRESKI
EngenhariaCREA-PR: 82881

      IIMMPPEERRMMEEAABBIILLIIZZAAÇÇÃÃOO,,

        RREEJJUUNNTTAAMMEENNTTOO  ee  LLAAVVAAGGEEMM  
      PPIINNTTUURRAA,,  MMAAPPEEAAMMEENNTTOO

--  TTRRAABBAALLHHOOSS  EEMM  AALLTTUURRAA
--  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  PPRREEDDIIAALL

--  TTEELLHHAADDOOSS  ee  CCOOBBEERRTTUURRAASS

--  FFAACCHHAADDAA  PPRREEDDIIAALL::
      RREESSTTAAUURRAAÇÇÃÃOO,,  

--  RREEFFOORRMMAASS  EEMM  GGEERRAALL
--  LLAAUUDDOOSS  TTEECCNNIICCOOSS

((4411))  9999884488--11772277      ((4411))  9988442244--33000000

CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO
DDEE  SSOONNHHOOSS

WWWWWW..SSEECCRREESSKKII..CCOOMM..BBRR

RETROFIT DE FACHADAS
RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL
IMPERMEABILIZAÇÕES
LAVAÇÃO E PINTURA PREDIAL
CONFECÇÃO DE LAUDOS
INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ANCORAGEM
REFORMAS EM GERAL

42

41 98719-9686
41 98892-1881

Cardoso

Michelly Brandão de Araújo
Engenheira Civil

CREA: 5070948578

- Lavagem e revesmento de fachada
- Troca de fachada

- Lavagem, pintura e recuperação de estrutura
- Reforma e restauração de caixa de gordura

- Restauração e mpermeabilizacao de caixa d'água
- Colocação de manta

- Impermeabilizacao de calhas
- Troca de telhado

- Serviços de corda em fachada

Anuncie 
aqui!

3029-9802
jornaldosindico.com.br
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Levantamento Arquitetônico
Aprovação na Prefeitura
Projetos de Restauro
Execução de Obras
Laudos Técnicos

artemaggiore.com.brartemaggiore.com.br

projetos@artemaggiore.com.brprojetos@artemaggiore.com.br
41 99765-456641 99765-4566

@arte_maggiore_it@arte_maggiore_it

CAU PJ16041-5CAU PJ16041-5

FUJITECHFUJITECH SOLUÇÕES HIDRÁULICAS 
E CAÇA VAZAMENTOS

99145-3366 | 99185-4701

- Detecção de vazamento com Geofone Eletrônico
 em piscinas, residências, comércio e indústria 
- Detecção de infiltração com medidor de umidade e 
Câmera Termográfica
- Desentupimento de tubulações por hidrojateamento
- Roto-router, Flexmil (aparelho inovador)
- Vídeo inspeção com câmeras com emissor de sinal  512Hz e 
receptor de sinal 512Hz, localização precisa até 3,0 metros de 
profundidade e até 100 metros de comprimento
- Mapeamento de tubulações de água potável e de esgoto
- Especializado em PEX, PPR, CPVC, cobre e galvanizado
- Detecção de vazamento de gás
- Desentupimento de drenos de condicionadores de ar

www.japinharesolve.com.br

roberto.kitamura Fujitec Soluções Hidráulicas 

Legislação *Dr. Rodrigo Karpat

Mudança de fachada: quórum
 A questão da mu-
dança de fachada gera uma 
série de dúvidas tanto para 
condôminos, quanto para 
a gestão condominial. Isso 
ocorre, principalmente, pelo 
fato de não haver uma pa-
dronização no entendimento 
jurídico quanto a isso e mui-
to a cargo de uma série de 
fatores no cotidiano condo-
minial que influenciam na al-
teração dessa fachada, tanto 
pelas mudanças obrigatórias 
(segurança, proteção, novas 
leis etc.), como também por 
conta da impossibilidade de 
se manter a fachada conforme 
a obra em sua originalidade.
 Uma questão bem 
comum quanto a esse se-
gundo ponto, por exemplo, 
se refere às fachadas que têm 
pastilhas na sua composição, 
isso porque conforme o des-
gaste ao longo dos anos, 
essas acabam se despren-
dendo da parede e caindo.
 O problema quanto 
a isso se encontra no fato de 

que o revestimento com esse 
material foi muito popular 
principalmente do meio para 
o final do século passado, 
o que faz com que as peças 
de reposição, em muitos ca-
sos, tenham desaparecido do 
mercado e aí, a dúvida que 
fica é se é possível, quan-
do de uma renovação na 
fachada, alterar aquilo que 
consta no projeto original.
 Num primeiro 
momento, parece ser ób-
vio no sentido de que é o 
caminho a se tomar, porém, 
isso esbarra na questão do 
quórum, isso porque para a 
alteração de fachada é ne-
cessária a unanimidade, con-
forme preceituam os Artigo 
1334, III e Artigo 1336, III.
 Isso também vale 
quando falamos de outros 
assuntos que irão alterar vi-
sualmente a fachada, como, 
por exemplo, a necessidade 
de se trocar a posição da 
portaria visando a segu-
rança do empreendimento, 
ou até trocar as plantas do 

jardim da fachada por conta 
de ser de uma espécie que 
não consegue mais sobre-
viver dado diversos fatores, 
ou até desligar a cascata de 
água para economia no con-
domínio. Os fatores são vári-
os e, se formos na letra da 
lei, essas só poderão ser al-
teradas com a unanimidade.
 Além disso, uma 
outra questão que acaba tra-
zendo mais dúvidas quanto a 
isso, é o fato de muitas vezes 
nos deparamos com laudos 
que buscam definir de forma 
errônea o que é a fachada 
de um empreendimento. 
Nesse sentido, é preciso se 
entender que a definição de 
fachada é clara: são todas 
as faces de uma edificação 
e, quando falamos em faces, 
estamos falando de todas as 
partes visíveis que compõem 
o empreendimento.
 O que chama a aten-
ção quanto a essa questão é 
que nos últimos anos, muito 
por conta de mudanças de 
leis durante a pandemia, o 

ordenamento jurídico ficou 
“bagunçado” no sentido 
de que, para dar um exem-
plo factível, com a chegada 
da Lei 14.405/2022 é pos-
sível alterar a destinação do 
imóvel com o quórum de 
“apenas” 2/3, mudança essa 
muito mais importante e 
grave do que uma alteração 
de fachada, que exige como 
quórum a unanimidade.
 Nesse sentido, en-
tendemos que a longo prazo, 
dada uma situação tão díspar 
como essa apresentada aci-
ma, a tendência é ou a lei se 
ajustar quanto a isso ou, de 
forma geral, quando falar-
mos de alteração de fachada 
em circunstâncias de neces-
sidade, como apontado aqui, 
a jurisprudência caminhe 
para entender que essa alte-
ração poderá ser feita sem a 
necessidade da unanimidade.
 Ainda assim, até por 
conta de essa lei quanto à alte-
ração de destinação ser muito 
recente, é imprescindível que 
juridicamente, quando falar-

mos da alteração de fachada, 
continuemos seguindo o que 
a lei diz, traduzindo: a una-
nimidade do quórum quando 
da alteração da fachada, seja 
ela por motivos estéticos 
ou de outra ordem, como 
em termos de segurança.
 Dessa forma, a fim 
de evitar problemas para a 
gestão, é muito importante 
que, dada a circunstância ju-
rídica da presente questão, 
bem como aquilo que cada 
condomínio enfrenta quanto 
a esse tema, que a gestão 
faça um ótimo trabalho de 
conscientização junto aos 
condôminos no intuito de 
apresentar a obrigação de 
reparar/alterar a fachada e 
que é necessário um quórum 
específico, a fim de que esse 
seja alcançado e a situação 
seja resolvida da melhor 
forma possível e, claro, den-
tro daquilo que a lei dispõe.
 

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico
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A ESCOLHA CERTA PARA 

SUA OBRA E REFORMA

SISTEMA DE ANCORAGEM

MANUTENÇÃO PREDIAL

RESTAURAÇÃO DE FACHADAS

PROJETO ARQUITETÔNICO

IMPERMEABILIZAÇÃO

PINTURA (GERAL e EPÓXI)

PISOS E QUADRAS

MANUTENÇÃO HIDR. e ELETR.

(41) 4106-7558

contato@atherengenharia.com.br

www.atherengenharia.com.br

EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM CONDOMÍNIOS

Restaurações de fachada  - Telhados

Impermeabilizações

Manutenções em geral - Reformas

3015-7300 | 99195-1173
www.wcaengenharia.com.br

atendimento2@wcaconstrucoes.com.br

(41)

PARCELAMOS SUA 
OBRA EM ATÉ 24X
*sujeito a aprovação de crédito

R. Major Fabriciano do Rego Barros, 362 - Hauer 

Contrato de fornecimento de GLP – 
Atenção na hora de contratar

 É comum os con-
domínios contratarem o for-
necimento do produto GLP a 
ser consumido pelas unidades 
autônomas, e via de regra, 
mediante contrato de adesão 
ajustado por longos períodos 
com previsão de renovação 
automática, denominado 
Contrato de Prestação de 
Serviços, Medição de GLP 
e Fornecimento de GLP.
 Como remuneração 
se estabelece um preço ini-
cial por quilograma de GLP, 
o qual vai sendo reajustado 
ao longo do contrato e mui-
tas vezes, fica acima da 
média da tabela de preços 
divulgada pela ANP[1], 
decorrente de reajustes uni-
laterais e abusivos praticados 
pela empresa fornecedora, 
sob a alegação de aumento 
de preços na refinaria, cus-

to da matéria-prima ou de 
distribuição, entre outros.
 Se ocorrer tal con-
duta, caracteriza-se onero-
sidade excessiva, violando 
expressamente o contido 
no artigo 51, X, do Código 
de Defesa do Consumidor.
 Referidos contratos 
costumam estabelecer pra-
zos de vigência longos (no 
mínimo de cinco anos) e 
renovação automática, por 
períodos iguais e sucessivos, 
caso não houver a denúncia 
do contrato com antecedên-
cia mínima de 60 dias.
 Estabelecem multas 
elevadas para a rescisão 
antecipada do contrato, e 
costumam exigir a multa 
inclusive no período de 
renovação automática.
 É necessário ficar 
atento a tais disposições con-
tratuais, especialmente no 

que tange a forma de reajuste 
do preço do produto e da in-
cidência de multa em caso 
de rescisão não motivada 
durante período de prorroga-
ção do contrato, cuja infor-
mação é essencial, por força 
do disposto no art. 6º, III 
c/c art. 46, ambos do CDC.
 A empresa é 
obrigada a fornecer, mensal-
mente, as Notas Fiscais de 
Abastecimento do Produto, 
Demonstrativos das Cobran-
ças e de Consumo das Uni-
dades autônomas, sob pena 
de infringir o Decreto 5.903 
de 20/09/2006, que regula-
mentou a Lei nº 10.962, de 
11.10.2004, a qual dispõe 
sobre as práticas infracio-
nais que atentam contra o 
direito básico do consumi-
dor de obter informação
adequada e clara sobre produ-
tos e serviços, previstas na 

Lei nº 8.078, de 11.09.1990.
 O instrumento con-
tratual visa dar segurança ju-
rídica e deve ser amplamente 
analisado, elaborado sem 
falhas, especialmente porque 
envolve fornecimento do 
produto por longos períodos, 
devendo o Síndico exigir a 
sua via contratual assinada.
 Caso ocorrer dese-
quilíbrio contratual, colocan
do o condomínio em desvan-

tagem exagerada, nos termos 
do art. 51, IV do Código de 
Defesa do Consumidor, ou 
má prestação de serviços, 
cabe a revisão do contrato 
ou rescisão contratual mo-
tivada, conforme autoriza 
o disposto no artigo 478, 
do Código Civil. 

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Manutenção *Dra. Josélia Ap. Küchler
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ESCANEIE
Para solicitar

uma proposta!

Gestão
Financeira

Previsão
Orçamentária

Mediação
de Conflitos

Assessoria
ao Síndico

Orçamentos
e Compras

Recursos
Humanos

Prestação
de Contas

Apoio em
Emergências

Planejamento
de  longo  prazo
soa desafiador?
Deixe-nos criar um plano sólido para o
futuro do seu condomínio.
Trabalhamos lado a lado com síndicos
para tornar a gestão fácil e eficiente!

Traga seu CONDOMÍNIO para
quem sabe ADMINISTRAR. (41) 3524-1779

Garanta 10% de
desconto 
nos 3 primeiros

meses!

Solicite uma
proposta

para o seu
condomínio!

Aspectos relevantes da rescisão do 
contrato de síndico profissional

 O síndico é eleito 
e não indicado (art. 1.347 
do CC), nesse sentido, o 
papel do conselho pode as-
sumir outros contornos após 
a seleção do síndico profis-
sional, que é a de ter a res- 
ponsabilidade por assinar 
o contrato entre o síndico 
profissional e o condomínio. 
Mesmo sendo o síndico 
representante legal da sua 
própria empresa ou síndico 
pessoa física, ao ser eleito ele 
já representa o condomínio, 
desta forma paira a dúvida 
de se ele poderia celebrar o 
contrato e assinar pelo con-
domínio e como prestador de 
serviços ao mesmo tempo.
 Segundo o Art. 117 
do CC: Salvo se o permitir a 
lei ou o representado, é anu-

lável o negócio jurídico que 
o representante, no seu inte-
resse ou por conta de outrem, 
celebrar consigo mesmo.
Para sair dessa situação, 
o condomínio delega po-
deres aos seus conselhei-
ros para que em nome 
do condomínio firmem o 
contrato com o síndico. 
(Art. 1.348, § 1º do CC)
 Ainda assim, os con-
selheiros podem ou não ter 
poderes para rescindir o con-
trato com o síndico, mas essa 
rescisão tem senões e, quem 
define esse limite, será a 
delegação de poderes da as-
sembleia que deverá ocorrer 
no momento de delegação 
dos poderes para a assinatura 
do contrato com o síndico 
eleito. Na omissão fica dis-
cutível se aquele que tem 

poderes para assinar, tam-
bém teria poderes para can-
celar o contrato sem expres-
sa definição da assembleia.
 A destituição do 
síndico deverá ocorrer em as-
sembleia (art. 1.349 do CC), 
ou seja, o conselho poderá 
ter poderes para cancelar o 
contrato, mas não para des-
tituir o síndico. Sendo que 
a convocação poderá ocor-
rer pelo conselho caso este 
tenha poderes para convocar 
a assembleia, pela vontade 
do síndico, ou na ausência 
(art. 1.351 § 1º do CC) por 
um quarto dos condôminos.
 Desta forma, en-
tendo que é recomendável a 
formalização do contrato de 
prestação de serviços entre 
o síndico e o condomínio 
mesmo que não obrigatório, 

sendo que o síndico não 
pode assinar o seu próprio 
contrato com o condomínio 
(sob pena de nulidade). As-
sim, deve a assembleia de-
legar poderes ao conselho ou 
para outro nomeado pelo ato 
para assinar o contrato com 
o síndico propondo cláusulas 
em defesa dos interesses do 
condomínio. Isso também 
vale para a rescisão do con-
trato com o síndico por ter-
ceiros que não a assembleia.
 A rescisão autoriza-
da pela assembleia ao con-
selho coloca fim ao contrato, 
mas não serve para finalizar 
a relação com o síndico que 
precisa ser ratificada em as-
sembleia. A não ratificação 
provoca a continuidade do 
síndico no cargo e reestabe-
lecimento dos termos do con-

trato, mas de forma verbal, 
salvo se a assembleia estipu-
lar outros termos ou declarar 
nulo o contrato assinado.
 Entre a rescisão pelo 
conselho e a ratificação pela 
assembleia, o valor pre-
viamente acordado de ho-
norários pela prestação dos 
serviços é devido. Sendo 
que a rescisão pelo conselho 
do contrato tem validade, 
mas como a sindicatura re-
quer eleição e destituição 
através de assembleia geral, 
a suspensão da remunera-
ção poderá ser considerado 
enriquecimento ilícito.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico
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Enchentes: o caso do Rio Grande do Sul
 e o trabalho dos síndicos

 O Brasil acompa-
nhou no final de abril e início 
de maio o estado de calami-
dade pública que passa o es-
tado do Rio Grande do Sul 
devido às enchentes. A água 
inundou casas e também 
afetou condomínios. Por se 
tratar de um desastre, uma 
situação que afetou uma área 
que abrange cidades, muitos 
síndicos devem estar pas-
sando pelo mesmo problema. 
 Diante do cenário, os 
condomínios devem adotar 
algumas medidas para evitar 
mais transtornos e garantir a 
segurança dos condôminos 
que permanecem em suas 
casas e do patrimônio. Es-
pecialistas orientam que o 
primeiro ponto é colocar a 
preservação da vida como 
prioridade, os condôminos 
não devem esperar ficarem 

ilhados para deixar o local. 
 Uso de botas e 
equipamentos de proteção 
individual para se proteger 
da água de enchente. Os con-
domínios inclusive devem 
fechar o registro de água 
da rua para evitar qualquer 
contaminação da água da 
caixa d’água. Alguns resi-
denciais estão contratando 
caminhões-pipa, em outros 
casos o uso da água da pis- 
cina para limpeza e higiene 
também é uma alternativa.
 A adoção de cuida-
dos com a parte elétrica tam-
bém é importante, como des-
ligar o disjuntor, elevadores 
e bombas de recalque. Os 
condomínios também devem 
prezar pela questão da pro-
teção patrimonial, uma vez 
que outras pessoas podem 
aproveitar o momento de vul-

nerabilidade para furtar obje-
tos dos imóveis. Os portões 
devem permanecer com ca-
deados ou correntes, assim 
como itens das áreas comuns 
que podem ser levados.
 No caso dos con-
domínios que possuírem 
seguro, os síndicos não de-
vem esperar para acionar a 
apólice, mesmo que a água 
ainda não tenha baixado. A 
recomendação dos especia-
listas é de informar a segura-
dora e a administradora, caso 
o condomínio tenha, a respei-
to do acontecido, que pode 
ser encaixado como dano in-
denizável por entrada d’água 
em via pública, enchente, 
água proveniente de ruptura 
de tubulações ou reservató-
rios, ou decorrente do aumen-
to do nível de rios ou lagos.
 Os síndicos devem 

fornecer o máximo de infor-
mações às seguradoras, por-
tanto é importante o registro 
fotográfico. A depender da 
seguradora, poderá acon-
tecer as vistorias e solicita-
ção de documentação. Neste 
caso, com a extensão do dano 
mensurado, é possível que os 
síndicos comecem a trabalhar 
com os orçamentos para con-
serto e reforma dos locais.
 Ainda de acordo 
com especialistas, após 
a diminuição do nível da 

água, os condomínios de-
vem adotar primeiramente 
a política da limpeza, mobi-
lizando condôminos; a ins- 
peção predial para avaliar o 
empreendimento, conside-
rando as questões estrutu-
rais, elétricas e hidráulicas 
e, por fim, uma reorganiza-
ção financeira, criando um 
plano de contingência, ob-
servando o fluxo de caixa e 
se preciso cortando gastos. 

O autor é colaborador do 
                   Jornal do Síndico        

Pelo Brasil *Andre Resende

trato, mas de forma verbal, 
salvo se a assembleia estipu-
lar outros termos ou declarar 
nulo o contrato assinado.
 Entre a rescisão pelo 
conselho e a ratificação pela 
assembleia, o valor pre-
viamente acordado de ho-
norários pela prestação dos 
serviços é devido. Sendo 
que a rescisão pelo conselho 
do contrato tem validade, 
mas como a sindicatura re-
quer eleição e destituição 
através de assembleia geral, 
a suspensão da remunera-
ção poderá ser considerado 
enriquecimento ilícito.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

Assessoria e Gestão 
Profissional de Condomínios

- Cobrança e execuções de
cotas condominiais 

- Assessoria contábil
- Serviços de apoio para 

condomínios

 

 k2condominios.com

contato@k2condominios.com

41 3013-6812  |    41 99681-2999

- Manutenção e Revitalização de Fachadas;

- Recuperação e Reforço Estrutural;

- Impermeabilização de Reservatórios;

- Laudos Técnicos e Perícias.

Existe uma forma mais eficaz 
para que sua empresa
seja VISTA!

ANUNCIE:

33002299--99880022
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Saiba qual é a responsabilidade do Síndico pela
 manutenção dos Elevadores

 A Gestão Condo-
minial está dia a dia mais 
complexa sendo importante 
os síndicos utilizarem fer-
ramentas e boas práticas em 
sua administração. É respon-
sabilidade do síndico admi-
nistrar questões operacionais 
zelando pelo bom funciona-
mento do condomínio como 
um todo.  E para isso, é pre-
ciso que o síndico mapeie 
os processos que executará 
a fim de garantir a tranquili-
dade e segurança dos equipa-
mentos de uso comum, como 
por exemplo os elevadores.
 Sobre elevadores, 
a primeira tarefa do síndico 
é a contratação da empresa 
especializada para realizar a 
manutenção. A legislação é 
clara ao tratar das obrigações 
do Síndico, não esquecendo 
que pode haver outras advin-
das da Convenção Condo-
minial, Regimento Interno e 
deliberações em Assemble-
ias. Por isso,  aquele que 
exerce a função de síndico 
deve ter conhecimento das 
responsabilidades diante 
dos condôminos e também 
terceiros. O elevador é um 

dos equipamentos de uso 
comum mais utilizado, logo 
necessário atenção redo-
brada a este item que tem 
um desgaste considerável 
pela utilização recorrente.

Manutenção dos 
Elevadores

 Problemas com os 
equipamentos e, também, 
nas áreas comuns do con-
domínio não são raros e, 
muitas vezes, acabam em 
despesas e conflitos desne-
cessários. A implantação 
da prática de manutenções 
preventivas no condomínio 
demonstra uma gestão efi-
ciente, aumentando assim a 
credibilidade do síndico.  Os 
elevadores são equipamen-
tos essenciais e é dever do 
síndico mantê-los em perfei-
tas condições de uso e segu-
rança. Inclusive a legislação 
dispõe que é dever do síndico 
“diligenciar a conservação e 
a guarda das partes comuns 
e zelar pela prestação dos 
serviços que interessem aos 
possuidores”. Também é seu 
dever “exercer a administra-

ção interna da edificação ou 
do conjunto de edificações, 
no que respeita à sua vigên-
cia, moralidade e segurança, 
bem como aos serviços que 
interessam a todos os mo-
radores”. Assim, manter a 
manutenção dos elevadores 
é crucial, além de ser uma 
obrigação legal do síndico.
 Entre os diversos 
benefícios que as manuten-
ções preventivas trazem ao 
condomínio, reduzir cus-
tos é um dos principais, já 
que manutenção é menos 
onerosa que consertos. As 
manutenções preventivas 
visam conservar o con-
domínio, a boa convivência 
e, ainda, garantir a segurança 
e valorização patrimonial. 

Responsabilidade do 
Síndico

 Como todo equipa-
mento, os elevadores po-
dem apresentar mau func-
ionamento em decorrência 
de falhas mecânicas ou até 
pelo uso inadequado. Cada 
vez mais os síndicos se cons-
cientizam que custos periódi-

cos para preservar os equi-
pamentos do condomínio é 
uma maneira inteligente de 
economizar. Embora aciden-
tes gravíssimos envolvendo 
elevadores sejam exceções, 
como por exemplo, queda 
livre do elevador até o fundo 
do poço ou pessoas que caem 
no poço do elevador, quando 
uma fatalidade ocorre e pre-
sentes os pressupostos da 
Responsabilidade Civil há 
dever de indenizar. Outros-
sim, também pode ocorrer 
responsabilização em situa-
ções envolvendo pessoas 
trancadas em elevadores.
 Inclusive já há enten-
dimento nos tribunais sobre 
negligência do condomínio 
quanto à manutenção do 
elevador e prestação de so-
corro tempestiva.  Veja que, 
o simples fato de as manuten-
ções programadas do eleva-
dor estarem em dia não retira 
a responsabilidade, claro que 
observadas as peculiaridades 
de cada caso. Desse modo, 
a contratação de Seguro de 
Responsabilidade Civil é 
cada vez mais importante. 
Embora este tipo de se-

guro não seja obrigatório, 
já é significativo o aumento 
desta contratação por parte 
dos condomínios na própria 
apólice do seguro obrigatório.
 O objetivo do se-
guro condominial é proteger 
o patrimônio comum dos 
condôminos em caso de si-
nistros, podendo as cobertu-
ras contratadas abranger tan-
to a atuação do síndico, quan-
to acidentes em elevadores. 
É dever do síndico ficar 
atento na hora de escolher as 
cober- turas que melhor aten-
dam o perfil do condomínio, 
tendo clareza sobre o que o 
seu seguro cobre e não cobre. 
É importante pesquisar, pois 
as seguradoras oferecem di-
versos “pacotes” de cober-
turas para condomínios. Os 
elevadores devem ter trata-
mento especial dada a sua 
importância no dia a dia do 
condomínio. Por isso é de-
ver do síndico conhecer suas 
obrigações, inclusive estar
ciente que está su-
jeito à responsabiliza-
ção civil e criminal.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

O resultado que sua empresa 
precisa está aqui!

Distribuição  e GARANTIDA GRATUITA
em Curitiba e Região Metropolitana!

3029-9802
Anuncie!

As grandes chances são para quem aparece!

AQUI É ASSIM:
+ 8 mil síndicos
+ PDF do JS na íntegra
+ edições mensais

Vai pegar ou deixar passar?

Anuncie: 3029-9802
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 Na última quinta-
feira (23), a ESIC Interna-
cional realizou a cerimônia 
de entrega da 17ª edição 
do Prêmio Áster, na Ópera 
de Arame, direcionado a 
convidados e formandos 
da instituição. A Associa-
ção de Apoio ao Fissurado 
Lábio-Palatal de Maringá 
(AFIM) foi a vencedora da 
categoria Responsabilidade 
Social e a Viação Ouro e 
Prata S/A levou o troféu 
de Trajetória Empresarial. 
 O destaque na ca-
tegoria Empreendedorismo 
foi para Ricardo Kenji Woji-
tani, fundador da Eletron 
Energia S.A., empresa com 
o maior acervo de projetos 
de eficiência energética do 
país e a 1ª empresa do Sul (e 
4ª do Brasil) a realizar IPO 
na BEE4 dentro do sand-
box regulatório da CVM. 
 A Rádio Band News 
FM foi a vencedora na ca-
tegoria Comunicação. O 
fundador do projeto Top de 
Gestão, José Nascimento, foi 
o vencedor na categoria Tra-

jetória Profissional. Jornalis-
ta de formação, pós-graduado 
em marketing, gestão empre-
sarial, empreendedorismo 
e inovação, Nascimento já 
liderou empresas nas áreas 
de jornalismo, produção, 
entretenimento e ganhou 
prêmios como Melhores 
Empresas para se Trabalhar, 
Aberje de Comunicação Em-
presarial e também prêmios 
de conteúdo jornalístico. 
            A premiação é concedi-
da a pessoas físicas e jurídi-
cas que se destacam no meio 
empresarial e acadêmico no 
último ano. Os concorrentes 
foram indicados por alunos, 
professores, parceiros, pro-
fissionais liberais e membros 
da sociedade e, após a fase de 
indicação, os dossiês foram 
analisados por uma comissão 
composta por jornalistas, 
professores e empresários 
do setor, que se reuniram 
para definir os vencedores. 
 “O Prêmio Áster é 
uma espécie de Oscar Em-
presarial, uma maneira de 
destacar empresas e profis-

sionais que se sobressaíram 
nesse último ano intenso e 
desafiador”, afirma o dire-
tor geral da ESIC Interna-
cional, Alexandre Weiler. 
            A entrega do Prêmio 
foi realizada juntamente com 
a cerimônia de colação de 
grau dos alunos da gradua-
ção, pós-graduação, Masters 
e MBAs da ESIC Internacio-
nal, que receberam a certifi-
cação internacional da única 
escola de negócios global que 
possui sede no Brasil, com 
matriz na Europa, e campus 
nos Estados Unidos e China. 
Os participantes do Módulo 
Internacional Europa tam-
bém receberam certificação. 
            Realizado há mais de 
50 anos em todos os campi 
europeus da ESIC Interna-
cional, o evento é uma es-
pécie de Oscar Empresarial. 
“O prêmio tem como obje-
tivo consagrar os destaques 
do mundo corporativo, além 
de um momento de con-
fraternização e networking 
qualificado”, explica o di-
retor geral da instituição, 

Alexandre Weiler. A denomi-
nação ÁSTER vem da língua 
latina e corresponde ao for-
mato de estrelas das estatu-
etas, que são entregues aos 
premiados, desenhadas es-
pecialmente para o evento. 
Já foram premiados, ao lon-
go dos anos, profissionais 
e empresas fortemente re-
levantes como O Boticário, 
Bradesco, RPC, Band TV, 
HSBC, Volvo, Bosch, Re-
nault, Racco, Tigre, Gazeta 
do Povo, Docol, entre outras.

Os vencedores do Prêmio 
Áster 2024: o diretor geral 
da rádio Band News, Nilson 
Rosa, o fundador do projeto 
Top de Gestão, José Nasci-
mento, o fundador da Eletron 
Energia S.A Ricardo Kenji 
Wojitani, Francisco Brum, 
que representou o presidente 
da Viação Ouro e Prata S/A, 
Hugo Fleck e a diretora da 
Associação de Apoio ao 
Fissurado Lábio-Palatal de 
Maringá (AFIM), Ana Cláu-
dia Tofalini.

Foto: Polyndia

*Esic

ESIC Internacional apresenta os vencedores 
do Oscar empresarial 

Viação Ouro e Prata S/A, Rádio Band News FM, José Nascimento, Ricardo Kenji Wojitani e AFIM, foram os vence-
dores do Prêmio Áster; o evento aconteceu nesta quinta-feira (23), na Ópera de Arame 
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MANUTENÇÃO PREDIAL

e
- Recuperação de pisos e calçadas

- Pinturas e demarcação de garagem
- Adequação de caixa de gordura 

- Impermeabilização de terraço e Lages
- Serviços de pedreiro (muro, reboco…).

 41 98494-3059
orcamentos.alphaserralheria@gmail.com

presservicemanutencaopredial@gmail.com

Diagnóstico de problemas construtivos 
em edificações com utilização de ensaios 

e posterior emissão de laudo técnico

41 3779.8057
41 9.9644.9575
www.concrete.eng.br

ClassíndicoClassíndico

GARANTIDORA E COBRANÇAS

LAUDOS, PERÍCIAS E VISTORIAS

J.C. BATISTA CONSTRUÇÕESJ.C. BATISTA CONSTRUÇÕES

Desde 1996

EEssppeecciiaalliizzaaddaa  eemm  CCoonnddoommíínniiooss

CREA-PR 153697
CFT 05364859924

ü
ü
ü
ü
ü
ü

batistaconstrucao@gmail.com

PARCELAMOS
SUA 

OBRA

33220066--22994444  //        9999992211--11775599  

TELHADOS EM GERAL
LAVAGEM E REVITALIZAÇÃO DE FACHADAS
IMPERMEABILIZAÇÕES
PINTURAS
TEXTURA & GRAFIATO
PISOS EM GERAL

MANUTENÇÃO PREDIALADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

Solicite sua
proposta
pelo QR CODE

Garanta 10% de
desconto 
nos 3 primeiros

meses!

Síndico
fuja de problemas na gestão!
A Ruggi proporciona todo o suporte administrativo
que o condomínio necessita para uma gestão

transparente, planejada e descomplicada!

Recursos
Humanos

Mediação
de Conflitos

Gestão
Financeira

Prestação
de Contas

Assessoria
ao Síndico

Previsão
Orçamentária

Orçamentos
e Compras

Apoio em
Emergências

(41) 3524-1779gruporuggi.com.br

Inspeção de obras
Laudos e perícias - Lavagem predial
Pintura lisa/textura/grafiato
Colocação e remoção de paslhas
Calafetação de esquadrias de janelas
Junta de dilatação - Impermeabilização
Instalação de ponto de ancoragem

CER
SOLUÇÕES EM
MANUTENÇÃO

TE  TIL
®

Telhados - Lavagens, reformas e pinturas 

Impermeabilizações - Hidráulicas

Laudos técnico e projetos

Há 23 anos atendendo Curitiba

Engº Civil Orimar Croce de Freitas

contato@testil.com.br

testil-pinturas@hotmail.com

www.testil.com.br3276-9808 / 3345-0946
99157-4177

Delvício Fernandes

Esse espaço pode 
ser da sua empresa

Anuncie: 3029-9802

encartes

Ligue e confira!

3029-9802

folders, 
                  panfletos
 
ou cartões de visita 

        da sua empresa

no 

PINTURA PREDIAL

SERRALHERIA
TRELIÇAS - MEZANINOS 

GRADE - PORTÕES 
SOLDA MIG - COBERTURAS 

PINTURA EPÓXI - ÁREA COMUM
FACHADA - ESTACIONAMENTO

gsglobal@gsglobalservicos.com.br
gsglobalservicos.com.br

gsglobal_servicos
4198757-8000

41  3551-8509 
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Pinturas Dias

Parcelamos sua obra em até
 24 vezes sem juros.

3209-7740
9 8838-5172
9 9929-9216

www.pinturasdias.com.br

Construção, Reformas, Telhados

Aplicação de Manta Asfáltica

LAVAGEM PREDIAL - PINTURAS
TEXTURA - GRAFIATO

CREA 60434

ESPECIALIZADA EM CONDOMÍNIOS

ClassíndicoClassíndico
JORNAL DO SÍNDICO /  JUNHO  / 2024 15Classíndico

Especializada em Manutenção Predial

- Lavagem e Pintura Predial
- Restauração de Fachada
- Reposição de Pastilhas
- Aplicação de Textura e Grafiato
- Impermeabilização
- Reformas em Geral

O.G.F.
PINTURAS LTDA.

3663-2590 / 99645-7488
ogfpinturas@gmail.com

Orçamento sem compromisso 
Curitiba, Região e Litoral

PORTA CORTA FOGOMANUTENÇÃO PREDIAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

Ser um síndico cerficado 5 estrelas

 é ter capacidade de gestão e 

conhecimentos comprovados!

Ser síndico é atuar na promoção da:

Síndico 
Reginaldo Guimarães

Solicite uma proposta!

(41) 99921-2105 | 3524-1779

Segurança

Conforto

Gestão

Ação prevenva

Qualidade de vida

Sindico5estrelas.com

Existe uma forma mais eficaz 
para que sua empresa
seja VISTA!

ANUNCIE:

33002299--99880022

O resultado que sua 
empresa precisa está aqui!

Distribuição 
GARANTIDA GRATUITA e 

em Curitiba e Região Metropolitana!

3029-9802
Anuncie!

Anuncie 
aqui!

3029-9802
jornaldosindico.com.br

A solução em suas mãos!!

Ano XVII - 
Edição 202 - A

gosto/16 - C
uriti

ba - w
ww.jornaldosindico.com.br

UMA DAS REDES MAIS

CONSOLIDADAS DO MERCADO

AGORA É 5 ESTRELAS!

26 ANOS NO MERCADO

22 GRANDES CIDADES NO BRASIL

14 ANOS ENTRE AS MELHORES

FRANQUIAS DO BRASIL

/jornaldosindico

www.jornaldosindico.com.br

Ano XVII - Edição 203 - Setembro/16 - Curitiba - www.jornaldosindico.com.br

Foto: PMC

Ano XVII - Edição 204 - Outubro/16 - Curitiba - www.jornaldosindico.com.br

Foto: PMC

Ano XVIII - Edição 205 - Novem
bro/16 - Curitiba - www.jornaldosindico.com

.br

Anuncie! 
LIGUE AGORA:

3029-9802

Anuncie aqui!

3029-9802

ENTRE EM CONTATO:

      41 99938 8300

35 ANOS DE EXPERIÊNCIA EM

REVITALIZAÇÃO PREDIAL

www.montaninipinturas.com

INSTALAÇÃO DE PONTOS
DE ANCORAGEM

MANUTENÇÃO PREDIAL  
REFORMAS EM GERAL

RETROFIT DE FACHADAS
PINTURA PREDIAL

LAVAGEM E CONSERVAÇÃO
IMPERMEABIALIZAÇÃO
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